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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
Colégio de Procuradores de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 07/2013-CPJ

Altera a Resolução n. 003-CPJ/PI, de 14 de junho de 2010,   que “estabelece critérios de distribuição das atividades processuais e extraprocessuais do Ministério Público do Piauí em primeira instância e dá outras providências.”
CONSIDERANDO a necessidade de se tornar equânime a distribuição de atribuições entre os Promotores de Justiça oficiantes na mesma Comarca;
CONSIDERANDO 
que, estabelecida a distribuição de atribuições entre as Promotorias de Justiça integrantes de Núcleos de Promotorias a partir da vigência da Resolução n. 007/2012-CPJ, que alterou a Resolução n. 003/2010-CPJ, evidenciou-se necessária a adequação dessa distribuição a fim de aprimorar o serviço prestado pelo Ministério Público piauiense;

CONSIDERANDO a reunião realizada com os Membros do Ministério Público integrantes da 12ª PJ e 29ª PJ, ambas com atribuições em matéria de saúde pública; 
 CONSIDERANDO que as atribuições das Promotorias de Justiça e dos cargos dos Promotores de Justiça que as integram serão fixadas mediante proposta do Procurador Geral de Justiça, aprovada pelo Colégio de Procuradores de Justiça – art. 33, § 2º, da LCE n. 12/1993;

R E S O L V E:

Art. 1º. As tabelas de composição e distribuição de atribuição do Núcleo das Promotorias de Justiça de Defesa da Cidadania e do Meio Ambiente e do Núcleo das Promotorias de Justiça Cíveis de Parnaíba constante no Anexo III da Resolução n. 03/2010-CPJ/PI fica substituída pela inserida no anexo deste ato, com igual numeração e nomenclatura. 

Art. 5º. Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Teresina, 16 de dezembro de 2013.
ANEXO

COMPOSIÇÃO DOS NÚCLEOS E DISTRIBUIÇÃO DE ATRIBUIÇÕES

COMARCA: TERESINA

NÚCLEO DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA E DO MEIO AMBIENTE
	Promotoria de Justiça (PJ)
	Atribuições

Distribuição de processos
	Notícias de fato
	Atendimento ao público
	Audiências

	12ª PJ
	Atuar nos processos relativos à defesa do direito à saúde nos feitos de responsabilidade do Estado do Piauí/Secretaria Estadual de Saúde.
	Relativas a suas atribuições.
	Relativos a suas atribuições.
	Judiciais e extrajudiciais relativas aos feitos de sua atribuição.

	24ª PJ
	Atuar nos processos relativos à defesa do meio ambiente e do patrimônio histórico e cultural, por distribuição equitativa com a 30ª PJ 
	Relativas a suas atribuições, por distribuição equitativa com a 30ª PJ
	Relativos a suas atribuições, por distribuição equitativa com a 30ª PJ 
	Judiciais e extrajudiciais relativas aos feitos de sua atribuição

	28ª PJ
	Atuar nos processos relativos a direitos e interesses de pessoas com deficiência e idosos
	Relativas a suas atribuições
	Relativos a suas atribuições 
	Judiciais e extrajudiciais relativas aos feitos de sua atribuição

	29ª PJ
	Atuar nos processos relativos à defesa do direito à saúde nos feitos de responsabilidade da Fundação Municipal de Saúde.
	Relativas a suas atribuições.
	Relativos a suas atribuições.
	Judiciais e extrajudiciais relativas aos feitos de sua atribuição.

	30ª PJ
	Atuar nos processos relativos à defesa do Meio Ambiente e Patrimônio Histórico e Cultural, por distribuição equitativa com a 24ª PJ
	Relativas a suas atribuições, por distribuição equitativa com a 24ª PJ
	Relativos a suas atribuições, por distribuição equitativa com a 24ª PJ 
	Judiciais e extrajudiciais relativas aos feitos de sua atribuição

	31ª PJ
	Atuar nos processos relativos à defesa do consumidor, por distribuição equitativa com a 32ª PJ
	Relativas a suas atribuições, por distribuição equitativa com a 32ª PJ
	Relativos a suas atribuições, por distribuição equitativa com a 32ª PJ 
	Judiciais e extrajudiciais relativas aos feitos de sua atribuição

	32ª PJ
	Atuar nos processos relativos à defesa do consumidor, por distribuição equitativa com a 31ª PJ
	Relativas a suas atribuições, por distribuição equitativa com a 31ª PJ
	Relativos a suas atribuições, por distribuição equitativa com a 31ª PJ 
	Judiciais e extrajudiciais relativas aos feitos de sua atribuição

	38ª PJ
	Atuar nos processos relativos à defesa do direito à educação
	Relativas a suas atribuições
	Relativos a suas atribuições 
	Judiciais e extrajudiciais relativas aos feitos de sua atribuição

	49ª PJ
	Atuar nos processos relativos ao combate à discriminação racial, defesa dos direitos inerentes à cidadania e direitos humanos em geral, excetuando-se os de atribuição específica de outra PJ
	Relativas a suas atribuições
	Relativos a suas atribuições 
	Judiciais e extrajudiciais relativas aos feitos de sua atribuição


Norma complementar:
A distribuição de feitos será efetivada exclusivamente à 12ª Promotoria de Justiça até que seja atingido número igual ao de feitos a cargo da 29ª Promotoria de Justiça. 

Sempre que se fizer necessário, as promotorias de justiça com atribuição na área da saúde,  12º e a 29ª Promotorias de Justiça, atuarão em conjunto. 

COMARCA: PARNAÍBA
NÚCLEO DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA CÍVEIS
	Promotoria de Justiça (PJ)
	Atribuições

Distribuição de processos
	Notícias de fato
	Atendimento ao público
	Audiências

	1ª PJ
	Atuar nos processos cíveis relativos à defesa de direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos
	Relativas a suas atribuições específicas
	Relativos a suas atribuições específicas
	Judiciais e extrajudiciais relativas aos feitos de sua atribuição

	2ª PJ
	Atuar nos processos cíveis, inclusive os de competência dos Juizados Especiais Cíveis, por distribuição equitativa com a 4ª e 9ª PJs, exceto os de atribuição específica
	Relativas a suas atribuições por distribuição equitativa com a  4ª e 9ª PJs, exceto as de atribuição específica
	Relativos a suas atribuições por distribuição equitativa com a 4ª e 9ª PJs, exceto os de atribuição específica
	Judiciais junto à 2ª Vara Cível de Parnaíba e

Extrajudiciais relativas aos feitos de sua atribuição

	3ª PJ
	Atuar nos processos cíveis relativos a crianças e adolescentes, inclusive atos infracionais, bem como nos referentes a direitos do idoso.

Atuar nas visitas a entidades de acolhimento institucional e de execução de medidas socioeducativas.  Atuar em concorrência com a 1ª Promotoria de Justiça, nos processos cíveis relativos à defesa de direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos nas matérias afetas à  criança, adolescentes e idosos.
	Relativas a suas atribuições específicas
	Relativos a suas atribuições específicas
	Judiciais e extrajudiciais relativas aos feitos de sua atribuição

	4ª PJ
	Atuar nos processos cíveis, inclusive os de competência dos Juizados Especiais Cíveis, por distribuição equitativa com a 2ª e 9ª PJs, exceto os de atribuição específica
	Relativas a suas atribuições por distribuição equitativa com a 2ª e 9ª PJs, exceto as de atribuição específica
	Relativos a suas atribuições por distribuição equitativa com a 2ª e 9ª PJs, exceto os de atribuição específica
	Judiciais junto à 1ª e 4ª Varas Cíveis 
Extrajudiciais relativas aos feitos de sua atribuição

	9ª PJ
	Atuar nos processos cíveis, inclusive os de competência dos Juizados Especiais Cíveis, por distribuição equitativa com a 2ª e 4ª PJs, exceto os de atribuição específica
	Relativas a suas atribuições por distribuição equitativa com a 2ª e 4ª PJs, exceto as de atribuição específica
	Relativos a suas atribuições por distribuição equitativa com a 2ª e 4ª PJs, exceto os de atribuição específica
	Judiciais junto à 3ª Vara Cível de Parnaíba e

Extrajudiciais relativas aos feitos de sua atribuição



Normas complementares: 
Instalada a 9ª Promotoria de Justiça, os feitos serão distribuídos na proporção de dois feitos a esta para cada um distribuído à 2ª e 4ª Promotorias, até que se atinja o mesmo número de feitos entre as mencionadas Promotorias de Justiça.

As ações de defesa dos direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos propostas pela 1ª Promotoria de Justiça ou pela 3ª Promotoria de Justiça ficarão preventos à Promotoria de origem.
Sala das sessões do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado do Piauí, Teresina, 16 de dezembro de 2013.

ZÉLIA SARAIVA LIMA

Procuradora-Geral de Justiça 

 Presidente do Colégio de Procuradores de Justiça
ANTÔNIO DE PÁDUA FERREIRA LINHARES

Procurador de Justiça

ANTÔNIO GONÇALVES VIEIRA

Procurador de Justiça

TERESINHA DE JESUS MARQUES

Procuradora de Justiça

ALÍPIO DE SANTANA RIBEIRO 

Procurador de Justiça

IVANEIDE ASSUNÇÃO TAVARES RODRIGUES
Procuradora de Justiça
MARTHA CELINA DE OLIVEIRA NUNES

Procuradora de Justiça

ROSÂNGELA DE FÁTIMA LOUREIRO MENDES

Procuradora de Justiça

JEROMILDO RODRIGUES ALVES

Procurador de Justiça

LENIR GOMES DOS SANTOS GALVÃO

Procuradora de Justiça

HOSAÍAS MATOS DE OLIVEIRA

Procurador de Justiça

FERNANDO MELO FERRO GOMES

Procurador de Justiça

TERESINHA DE JESUS MOURA BORGES CAMPOS

Procuradora de Justiça

RAQUEL DE NAZARÉ PINTO COSTA NORMANDO

Procuradora de Justiça

ARISTIDES SILVA PINHEIRO

Procurador de Justiça
LUÍS FRANCISCO RIBEIRO

Procurador de Justiça
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